EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 020/2025 

 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2025
SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO (Art. 6º, XXXVIII )
1) PRÊAMBULO

1. O Município de Palmitos - SC, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 85.361.863/0001-47, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo de contratação:

I -  Regime legal: 

a) Lei nº 14.133/2021;

b) Legislação Municipal.

II -  Modalidade: 

a) Concorrência (art. 6º, XXXVIII)
III -  Regime de Execução Indireta: 
a) Empreitada por preço global.
IV -  Modo e Critério de Julgamento:
a) Fechado;
b) Técnica e Preço.
V -  Forma: 

a) Presencial (art. 17, § 2º c/c art. 176, II da Lei nº 14.133/2021)
b) Justificativa para a Utilização da Modalidade Presencial: Em regra, a Administração Municipal realiza os certames licitatórios na forma eletrônica, através da plataforma Sistema Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. No entanto, na realização da Concorrência na forma presencial, em detrimento da modalidade eletrônica, pretende-se garantir a máxima efetividade do julgamento técnico, especialmente considerando a complexidade e a natureza qualitativa da avaliação. A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) prioriza a modalidade eletrônica como regra (art. 17, §2º), salvo quando houver justificativa técnica fundamentada que demonstre a inadequação desse meio para a seleção da proposta mais vantajosa.
Dentre os principais fatores que tornam a modalidade presencial mais adequada para o presente certame, destacam-se:

1️- Especificidade da Análise Técnica: O julgamento por Técnica e Preço (art. 37 da Lei nº 14.133/2021) exige a verificação de fatores qualitativos, como metodologias de trabalho, experiência do licitante e apresentação de propostas técnicas detalhadas. A presença física da comissão avaliadora e dos licitantes permite um debate mais ágil e aprofundado, garantindo que eventuais dúvidas sejam sanadas no próprio ato, sem necessidade de múltiplas diligências que atrasariam o certame.

2️- Possibilidade de Diligências Imediatas: A modalidade presencial possibilita que a comissão de avaliação realize diligências e esclarecimentos em tempo real, conforme previsto no art. 63, §3º da Lei nº 14.133/2021. Isso evita a necessidade de suspensões prolongadas do certame para obtenção de informações adicionais, conferindo maior celeridade ao procedimento e mitigando riscos de contestações futuras.

3️- Prevenção de Propostas Inexequíveis: A experiência da Administração Municipal demonstra que, em processos licitatórios realizados de forma eletrônica, há maior incidência de propostas de menor preço sem viabilidade técnica, especialmente em serviços de natureza intelectual. No ambiente presencial, há um maior compromisso dos licitantes com propostas exequíveis, uma vez que se exige um nível mais detalhado de exposição da metodologia de trabalho.

4️- Preservação do Interesse Público: O município deve garantir contratações eficientes, céleres e que assegurem a melhor execução do objeto licitado. No caso em questão, a complexidade dos serviços técnicos especializados justifica a interação direta entre a comissão julgadora e os licitantes, favorecendo uma análise mais criteriosa e alinhada com os interesses da Administração.
Por fim declara-se que a realização de concorrência na forma presencial, no caso específico em exame, não produzirá alteração no resultado final do certame, não acarretando em qualquer prejuízo à competitividade, até porque tende a inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentaria seus custos. Além de tudo isso, a opção pela concorrência presencial decorre de prerrogativa de escolha da Administração, fixada pela Lei 14.133/2021.
VI -  Data/horário limite para apresentação da PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE N. 01), PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N. 02) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N. 03):
a) 14/05/2025, até às 08h30min (horário de Brasília/DF)

VII -  Data/horário de início da sessão: 

a) 14/05/2025, às 08h40min (horário de Brasília/DF), no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, SC.
VIII - Data/horário limite para apresentação dos documentos de HABILITAÇÃO pelo licitante com a melhor proposta:
b) Até 48 (quarenta e oito) horas a contar do momento que for declarada a melhor proposta.
VIII -  Condução do processo licitatório: 

a) Agente de Contratação e Equipe de Apoio (art. 8º da Lei nº 14.133/2021), conforme designação no regulamento municipal Decreto nº 17/2025. A atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa dar-se-á pela Banca designada pelo Decreto  nº 31/2025, de acordo com orientações e limites definidos em edital, considerados a demonstração de conhecimento do objeto, a metodologia e o programa de trabalho, a qualificação das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão entregues (art. 37 da Lei nº n. 14.133/2021).
2) OBJETO

2.1. O objeto deste processo licitatório é a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL, COMPREENDENDO O SUPORTE À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E A ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO MUNICÍPIO, MEDIANTE A EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS; A ELABORAÇÃO OU REVISÃO, CORREÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ANTEPROJETOS DE LEI E MINUTAS DE ATOS ADMINISTRATIVOS DE NATUREZA COMPLEXA QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA; O SUPORTE A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO NO MANEJO DE AÇÕES JUDICIAIS E NA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NO INTERESSE DO MUNICÍPIO EM INSTÂNCIAS SUPERIORES DO PODER JUDICIÁRIO; E, O SUPORTE A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E PROCEDIMENTOS DIVERSOS DE NATUREZA COMPLEXA OU QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA, conforme anexos deste edital.
2.2. A prestação de serviços dar-se-á por profissional especializado (advogado), titular, sócio, empregado ou legalmente vinculado à sociedade de advogados que se sagrar vencedora deste certame, indicado na documentação de habilitação, através das visitas técnicas devidamente registradas em Relatório e de forma remota, através dos meios de comunicação disponíveis. O profissional especializado vinculado à contratação poderá ser convocado pelo gestor do contrato para comparecer ao Município de Palmitos para reuniões presenciais ou para outras tarefas vinculadas ao objeto deste certame, bem como, para se deslocar a outros locais onde seja necessária a sua atuação profissional, em qualquer ponto do território nacional, em defesa dos interesses do Município de Palmitos.
2.3. O objeto está fundamentado em Termo de Referência e a descrição da necessidade da contratação está fundamentada em Estudo Técnico Preliminar (art. 18, I e II da Lei nº 14.133/2021), o qual estão englobados na solicitação n. 10/2025. Da Scerteária de Administração, Finanças e Planejamento.
2.4 SUBCONTRATAÇÃO: fica VEDADA a subcontratação.

3) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta:

PROJETO ATIVIDADE 2005 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL

17 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.7000.0500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
4) ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei nº 14.133/2021).

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021).

4.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

5) VEDAÇÕES PARA DISPUTAR O CERTAME E PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. Poderão participar do certame sociedades de advocacia, devidamente registradas junto a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável. 

5.2. São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021:

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021);

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º da Lei nº 14.133/2021);

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio
, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II da Lei nº 14.133/2021). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º da Lei nº 14.133/2021);

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III da Lei nº 14.133/2021);

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada (art. 14, § 3º da Lei nº 14.133/2021).
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021);

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V da Lei nº 14.133/2021);

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI da Lei nº 14.133/2021);

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º da Lei nº 14.133/2021);

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV da Lei nº 14.133/2021);

j) Durante a vigência do contrato, é vedado à CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú. da Lei nº 14.133/2021);

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

6) CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (Lei nº 13.709/2018)
6.1. Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.
6.2. O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.
6.3. O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o farão de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
6.4. O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar.
6.5. É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e Lei nºs aplicáveis à proteção de dados pessoais.
6.6. O LICITANTE fica obrigado a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

6.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.
6.8. O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pelo LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais.
6.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Lei nºs e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo.

6.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital permanecem durante toda execução do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas partes por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.

6.11. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, a fim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.

6.12. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) LICITANTE(S) vencedor(es) do certame, informará(ão) ao MUNICÍPIO os dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica.
6.13. A LICITANTE, para ter conhecimento da política de privacidade do MUNICÍPIO, poderá contatar com o Encarregado de Dados, por meio do endereço eletrônico de e-mail controLei nºnterno@palmitos.sc.gov.br.
7) REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO

7.1. Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021:
I -  Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis;

II -  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações internacionais);

III -  O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;
IV -  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

V -  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal;

VI -  Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

VII -   É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

8) APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
8.1. Conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021, aplicam-se as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, exceto (art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

II -  No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

8.2. Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 3º):

I -  Sociedade empresária;

II -  Sociedade simples;

III -  Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI;

IV -  Empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil:

a) Quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços;

b) Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.

8.3. Os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 também se aplicam:

I -  Ao Microempreendedor Individual – MEI nos termos do art. 18-A, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006;

II -  Às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006 (Lei nº 11.488/2007, art. 34).

8.4. Para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentar declaração que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II).

8.5. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021.

9) PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

9.1. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV da Lei nº 14.133/2021).

9.2. A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, V da Lei nº 14.133/2021).

9.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração Pública Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio (art. 15, § 5º da Lei nº 14.133/2021).

9.4. Na fase de habilitação:

I -  TÉCNICA: é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado (art. 15, III – primeira parte, da Lei nº 14.133/2021);

II -  ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III – segunda parte, da Lei nº 14.133/2021);

b) Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação (art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021); o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

9.5. A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15, § 3º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados (art. 15, I da Lei nº 14.133/2021);

II -  Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, II da Lei nº 14.133/2021).

10) PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

10.1. Conforme art. 16 da Lei nº 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando:

I -   A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial:

a) Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências;

b) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

c) Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 – Dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nos 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

II -  A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

III -  Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

IV -  O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

10.2. Conforme art. 34 da Lei nº 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos Capítulos V a X (art. 42 ao 67-A), na Seção IV do Capítulo XI (art. 73 e 73-A), e no Capítulo XII (art. 74 ao 75-B) da referida Lei Complementar.

11) REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO

11.1. Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021:

I -  Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis;

II -  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações internacionais);

III -  O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;
IV -  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

V -  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal;

VI -  Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

VII -   É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

12) VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO TCU

12.1. Encerrada a etapa de lances, o agente de contratação verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no certame ou futura contratação, mediante consulta ao seguinte cadastro:
I – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 

12.2. A consulta ao cadastro acima referido será realizada em nome do fornecedor e também de seu sócio majoritário (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:119749796643592::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO), por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências).
12.3. A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal.
13) FASES DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO
13.1. Para este certame, a sequência das fases será (art. 17, caput da Lei nº 14.133/2021):

I – PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇO;

II - HABILITAÇÃO.

13.2. Os envelopes deverão ser entregues em data, horário e local estabelecidos no item 1 deste edital, em envelopes, distintos, lacrados e identificados, conforme segue abaixo: 
MUNICÍPIO DE PALMITOS/SC 
PROCESSO LICITATÓRIO PREF Nº. 20/2025 
CONCORRÊNCIA Nº. 01/2025 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA TÉCNICA
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

MUNICÍPIO DE PALMITOS/SC 
PROCESSO LICITATÓRIO PREF Nº. 20/2025 
CONCORRÊNCIA Nº. 01/2025 
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

MUNICÍPIO DE PALMITOS/SC 
PROCESSO LICITATÓRIO PREF Nº. 20/2025 
CONCORRÊNCIA Nº. 01/2025 
ENVELOPE Nº 03 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

13.3. A fase RECURSAL será única (art. 165, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021).

14) DA PROPOSTA

14.1. MODO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: FECHADO - TÉCNICA E PREÇO 

14.2. Para elaboração e apresentação das propostas TÉCNICA e de PREÇO a licitante deve:

I -  Levar em consideração o disposto neste edital e em seus anexos;

II -  Não ofertar proposta de preço com valor superior ao indicado neste edital;

III -  Apresentar declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Lei nºs trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021);

IV -  Encaminhar as propostas técnica e de preço e a documentação de habilitação em envelopes fechados, conforme estipulado neste edital;

V -  A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da sessão, sendo que decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para contratação, ficará o licitante liberado do compromisso assumido.

14.3. O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão (art. 13, I da Lei nº 14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código Penal.
14.4. No envelope 1, da proposta técnica deverá conter os documentos elecandos no Anexo VIII.

14.5. No envelope 2, proposta de preço , deverá seguir conter a proposta do licitante, sendo que a mesma deverá seguir o modelo apresentado no Anexo IX.

15) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

15.1. Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021):

I -  Contiverem vícios insanáveis;

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública Municipal;

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável;

VI -  Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

15.2. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

15.3.  No critério de julgamento TÉCNICA E PREÇO, será considerada a melhor proposta aquela com MAIOR PONTUAÇÃO obtida a partir da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço (art. 36 da Lei nº 14.133/2021):

	PONTUAÇÃO DO LICITANTE PARA A PROPOSTA =
	NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA

+

NOTA DA PROPOSTA DE PREÇO


15.4. Conforme determina o art. 56, § 2º da Lei nº 14.133/2021, não há envio de lances.

15.5. Para este edital, a proporção da nota será:

	PROPOSTA TÉCNICA


	70% 

	PROPOSTA DE PREÇO


	30%


15.7.  Primeiro será calculada a pontuação da PROPOSTA TÉCNICA, e após será calculada a pontuação da PROPOSTA DE PREÇO (art. 36, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

15.8. A pontuação da PROPOSTA TÉCNICA será atribuída pela banca designada no Decreto nº 31/2025, formada por no mínimo 3 (três) membros.

15.9. O cálculo para realização da Nota final da proposta de preço será o seguinte:
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NPP = Nota da Proposta de Preço

PMPP = Pontuação Máxima da Proposta de Preço

X1 = Menor valor da Proposta de Preço apresentada por todos os licitantes

X2 = Valor apresentado pelo licitante para a Proposta de Preço
15.10. A pontuação da proposta técnica ocorrerá da seguinte forma:

	1 – QUESITOS TÉCNICOS 

	ORDEM
	FATORES
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DE CADA FATOR

	A
	Tempo de atuação como advogado especialista em Direito Público, Direito Administrativo ou Direito Constitucional, a ser comprovado com o Certificado de conclusão de curso regular de pós-graduação respectivo. Pontuação: 2 (dois) pontos por ano de atuação como advogado especialista, a contar da conclusão de pós-graduação, mestrado ou doutorado em nível de especialização. Para este item será considerado apenas um certificado em uma das áreas do Direito previstas na especificação. 
	30 (trinta) pontos

	B
	Tempo de atuação como advogado em Município, a ser comprovado por vínculos registrados em carteira de trabalho, portarias, certidões ou declarações de tempo de serviço ou de contribuição, contratos de prestação de serviços ou por outros documentos públicos idôneos. Pontuação: 1 (um) ponto por ano de atuação como advogado em Município, a partir do primeiro vínculo de trabalho/prestação de serviços. 
	20 (vinte) pontos

	C
	Peças processuais de petição de Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal junto à Tribunal de Justiça estadual, de Ação Rescisória, de Mandado de Segurança ou de Reclamação, assinada pelo advogado vinculado à contratação, que tenha sido julgada procedente em prol de Município, a ser comprovado por certidão narratória do Poder Judiciário onde conste o nome do advogado subscritor da peça, a data da distribuição da petição, o resultado do julgamento e o trânsito em julgado ou, ainda, a cópia dos respectivos documentos autenticados em cartório, em se tratando de processo físico ou a indicação do número processo eletrônico para consulta, em se tratando de processo eletrônico. Pontuação: 1 (um) ponto por peça processual.
	5 (cinco) pontos.

	D
	Peças processuais de Recurso Extraordinário, de Recurso Especial, de Agravos a tribunais superiores ou de Contrarrazões apresentadas a tais recursos, junto ao STF ou ao STJ, conforme o caso, assinadas pelo advogado vinculado à contratação, que tenham gerado decisão final favorável a Município, a ser comprovado por certidão narratória do Poder Judiciário, onde conste o nome do advogado subscritor da peça, a data da distribuição do recurso, o resultado do julgamento e o trânsito em julgado ou, ainda, a cópia dos respectivos documentos autenticados em cartório, em se tratando de processo físico ou a indicação do número processo eletrônico para consulta, em se tratando de processo eletrônico. Pontuação: 1 (um) ponto por peça processual. 
	5 (cinco) pontos.

	E
	Conclusão de pós-graduação em nível de Especialização, mestrado profissional ou doutorado profissional em ramo de Direito Público, a ser comprovado com Certificado devidamente registrado. Pontuação, NO CASO DE PÓS-GRADUAÇÃO: 2 (dois) pontos por Certificado conclusão de Pós-Graduação em nível de especialização em ramo do Direito Público, com carga horária mínima de 360 horas/aula; 0,5 (meio) ponto a mais рог Certificado com carga Horária superior a 360 horas/aula; e, 0,5 (meio) ponto a mais por Certificado em que o concluinte apresentou e recebeu nota de monografia ou artigo; Pontuação, NO CASO DE MESTRADO PROFISSIONAL: 3 (três) pontos por Diploma de conclusão Mestrado profissional em ramo do Direito Público; Pontuação, NO CASO DE DOUTORADO PROFISSIONAL: 4 (quatro) pontos por Diploma de conclusão de Doutorado profissional em ramo de Direito Público. 
	12 (doze) pontos.

	F
	Livros publicados, de forma autônoma ou em obra coletiva, pertinente à matéria de Direito Público, Administrativo ou Constitucional, mediante a apresentação de cópia física das respectivas obras. 
	2 (dois) pontos por obra.

	G
	Conclusão de cursos de aperfeiçoamento profissional com enfoque em áreas do Direito Público, Administrativo ou Constitucional; Administração Pública, Governança Pública ou Gestão Pública, a ser comprovado com certificados ou diplomas correspondentes em que seja possível identificar o objetivo do curso, a instituição responsável, a carga horária desenvolvida e data de emissão do certificado/diploma. Pontuação: 0,5 (meio) ponto para cada 10 horas de cursos de aperfeiçoamento. Os cursos com carga horária inferior a 10 horas não serão considerados. 
	6 (seis) pontos.

	2 - METODOLOGIA DE EXECUÇÃO

	ORDEM
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO MEMORIAL DESCRITIVO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO

	A
	Como serão elaborados os pareceres jurídicos, a orientação e o acompanhamento para a respectiva implementação dos mesmos, após o acolhimento por quem de direito. 
	Atende – 05 (cinco) pontos; Não Atende – Nenhum ponto.

	B
	Como serão elaborados os anteprojetos de leis e as minutas de atos administrativos de natureza complexa que exijam a intervenção técnica especializada, bem como, como será realizada a revisão, a correção e a adequação dos anteprojetos de leis e de minutas de atos administrativos, quando elaborados pela própria Administração Municipal e submetidos à análise jurídica especializada e, ainda, a respectiva a orientação e o acompanhamento para a respectiva implementação, inclusive no que tange ao processo legislativo, no caso dos anteprojetos de leis. 
	Atende – 05 (cinco) pontos; Não Atende – Nenhum ponto.

	C
	Como será aperfeiçoado o suporte à Procuradoria Geral do Município no manejo de ações judiciais e na interposição de recursos no interesse do Município em instâncias superiores do Poder Judiciário, bem como, o acompanhamento dos respectivos processos e a realização de procedimentos nas instãncias superiores. 
	Atende – 05 (cinco) pontos; Não Atende – Nenhum ponto.

	D
	Como será aperfeiçoado o suporte a Administrração Municipal e a Procuradoria Geral do Município em processos administrativos e procedimentos diversos de natureza complexa ou que exijam a intervenção técnica especializada, bem como, o acompanhamento dos respectivos processos e procedimentos. 
	Atende – 05 (cinco) pontos; Não Atende – Nenhum ponto.


15.14. O Município de Palmitos poderá ainda, para efeito da verificação das informações contidas na Proposta Técnica, solicitar qualquer documento adicional pertinente, bem como proceder a diligências, inclusive perante terceiros.

15.15. Os preços, observado o disposto neste edital, deverão ser expressos em números, na moeda corrente nacional, ficando estabelecido que a data-base dos preços corresponde ao dia primeiro do mês estabelecido para a entrega das propostas, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e referir-se estritamente à(s) quantidade(s) e à(s) respectiva(s) unidade(s) fixadas para efeito de apresentação da proposta. 

15.16. Sempre que entender necessário, o Município de Palmitos poderá exigir da Licitante melhor classificada documentação que comprove que os custos dos insumos e, quando aplicável, que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, considerando sempre o preço ofertado. 

15.17. Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas neste edital. 

15.18. O Município de Palmitos poderá corrigir os erros materiais evidentes, configurados nas propostas, prevalecendo, em qualquer hipótese, menor valor unitário (mensal) ofertado

15.19. Erros no preenchimento da planilha só poderá́ ser ajustado desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

15.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

16) DA HABILITAÇÃO

16.1. Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor nota na proposta os documentos de habilitação, o qual deverá apresentar os documentos na data e hora informados no preâmbulo (art. 63, II da Lei nº 14.133/2021):

16.2. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante.

16.3. Em se tratando de licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006: 

I -  Deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43);

II -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º);

III -  A não-regularização da documentação, no prazo previsto anteriormente, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º).

16.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

II -  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

16.5. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

16.6. Documentos a serem apresentados (art. 62 ao 70 da Lei nº 14.133/2021) 

16.6.1. DECLARAÇÕES:

a) Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação – ANEXO I (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);

b) Declaração de inexistência de impedimentos - ANEXO II;

c) Declaração atestando que a mesma não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade econômica mista – ANEXO III;

d) Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos – ANEXO IV;

e) Declaração de indicação de preposto, que é a pessoa de contrato a quem a Administração irá se reportar, quando necessário – ANEXO V.

f) Declaração da licitante de que, caso seja vencedora da disputa e venha a ser contratada, disponibilizará as suas instalações, biblioteca, acervo técnico e aparelhamentos adequados para a realização do objeto licitado – ANEXO VI.

g) Declaração para LC 123/2006, ANEXO VII, cando for o caso.

16.6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):

a) Contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na OAB e em vigor; 

b) Cópia da inscrição na OAB de todos os advogados que integram a sociedade de advogados; 

c) Certidão atualizada do registro da sociedade de advogados junto a OAB; 

d) Certidão negativa de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade da sociedade de advogados participante e dos sócios que a compõem, com data e expedição inferior a 30 (trinta) dias a data de abertura do Processo Licitatório. 

16.6.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021):

a) Comprovante de inscrição e regularidade junto a OAB do advogado que prestará pessoalmente os serviços especializados, objeto do presente certame, acompanhando de declaração com a indicação deste profissional para a prestação dos serviços.  Não se tratando de sócio da licitante, a Declaração deverá ser instruída com a comprovação da relação jurídica existente entre o profissional indicado com a sociedade licitante, registrada em CTPS ou através de contrato de associação registrado na OAB. A Declaração deverá registrar ainda que, havendo necessidade de substituição do profissional indicado, a licitante designará profissionalmente igualmente capacitada, devendo o Município ser previamente oficiado, com a documentação comprobatória da compatibilidade de qualificação;
b) Comprovante de que o advogado indicado como profissional responsável pela execução dos serviços, objeto deste certame, possui especialização em Direito Público, Direito Constitucional ou Direito Administrativo, mediante a apresentação de cópia do respectivo certificado de conclusão de curso de pós-graduação em nível de especialização;

c) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público, para fins de comprovação da experiência da licitante na execução dos serviços profissionais especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica, compatíveis com o objeto deste certame, dentre eles, prestação de serviços de consultoria ou assessoria jurídica especializada em processos judiciais em tribunais superiores, elaboração de minutas de atos administrativos e de anteprojetos de Lei de natureza complexa, representação judicial ou extrajudicial, emissão de pareceres jurídicos, prestados em favor de pessoas jurídicas de direito público, sendo que os documentos correspondentes a fim de comprovar e confirmar a capacidade técnica devem acompanhar o Atestado;

16.6.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021):

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social:
d) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante;
e) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;
f) Regularidade com o FGTS; 

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNTD), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011.
16.6.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

16.7. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

16.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o vencedor.

17) SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 
17.1 As Propostas Técnica e de Preço serão recebidas em ato público, no local, data e horário indicados no Aviso e neste Edital, sendo considerados como não recebidos se entregues em local e horário diferentes, tampouco os encaminhados por outros meios. 
17.2. As licitantes não poderão retirar ou substituir as Propostas Técnica e de Preço após iniciada a sessão de abertura, não cabendo desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Contratação e devidamente registrado em Ata. 

17.3. Não serão aceitas, posteriormente à entrega das Propostas Técnica e de Preço, modificações e complementações da mesma sob alegação de insuficiência de dados e/ou informações. 

17.4. No dia e horário indicado no preâmbulo deste edital, a Comissão de Contratação dará início à sessão pública, na forma presencial.
17.5. As licitantes poderão ser representadas na sessão e para todos os demais atos desta licitação, por pessoa portadora de Carta de Credenciamento acompanhada de Ato Constitutivo ou Procuração delegando-lhes poderes específicos. As Cartas de Credenciamento dos seus representantes legais, ou as Procurações serão entregues no início de cada sessão. 
17.6. É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de uma licitante. 

17.7. O representante da licitante será o único admitido a intervir nas fases da licitação. 

17.8. Nessa mesma sessão de recebimento de propostas dar-se-á a abertura dos envelopes contendo as Propostas Técnicas, que serão rubricadas e verificados pelo Agente de Contratação e banca designada especialmente para esse fim. 

17.9. As Propostas de Preços, sem serem abertas, serão colocadas em invólucros que serão lacrados e rubricados pelo Agente de Contratação, ficando os mesmos sob a guarda do Departamento de Licitação, para serem abertos em data a ser oportunamente definida na publicação do resultado de classificação das propostas técnicas, na forma da Lei.

17.10. No dia, hora e local indicados na publicação do resultado do julgamento das propostas técnicas serão abertas, em sessão pública, as Propostas de Preço das Licitantes que tiveram suas Propostas Técnicas classificadas, e dar-se-á a leitura dos valores ofertados. 

17.11. A análise das Propostas de Preço poderá ocorrer na mesma sessão ou em data oportuna, o que será definido na própria sessão de recebimento. 
17.12. Encerrada a abertura e a Leitura dos preços constantes das Propostas de Preço, a licitante classificada em primeiro lugar (NF), terá os documentios de habiliotação avaliados, em data a ser designada, na forma da Lei.

17.13. Os Documentos para Habilitação constarão dio Envelope n. 03.

17.14. Para efeito de apresentação, todos os documentos devem ser apresentados em sua forma original ou sob qualquer forma de cópia autenticada, desde que perfeitamente legível, ou, mediante a prévia apresentação dos documentos originais, mediante autenticação pelo servidor público do Município de Palmitos.
17.15. Sem prejuízo da total e irrestrita responsabilidade dos licitantes em apresentar a completa relação de documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá obter cópia das certidões e documentos de habilitação, mediante acesso a banco de dados oficiais, via internet. 
17.16. Os modelos constantes deste Edital deverão ser obedecidos, para efeito de padronização. 

17.17. Os documentos relacionados nestas condições deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

17.18. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões as quais serão devidamente assinadas pelos representantes credenciados das licitantes presentes e demais presentes. 

18) EXEQUIBILIDADE
18.1. O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021.
18.2. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO:
a) No caso da proposta vencedora ser inferior a 85% do valor orçado pela Administração, deve o licitante apresentar garantia, nos termos art. 59, § 5º da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais garantias exigidas neste edital.
b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% do valor máximo definido pela Administração Pública Municipal (art. 59, § 4º da Lei nº 14.133/2021).

18.3. EMPATE: Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021):

I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestado de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;

III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle, quando existir.

18.4. DIREITO DE PREFERÊNCIA: Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;

II -  Empresas brasileiras;

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências).

18.5. NEGOCIAÇÃO:
I - Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 14.133/2021).

II - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração (art. 61, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

III - A negociação será conduzida pelo agente de contratação e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

IV - Se a proposta for desclassificada o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

19) DOS RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO

19.1. Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):
I -  Julgamento das propostas técnica e de preço;

II -  Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

III -  Anulação ou revogação da licitação;

IV -  Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração.

19.2. Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou II do item anterior, serão observadas as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento;

II -  A apreciação dar-se-á em fase única.

19.3. O recurso para os casos indicados no item 1:

I -  Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021);

II -  Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021);

III -  Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as contrarrazões (se apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – primeira parte);

IV -  Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – segunda parte);

V -  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

19.4. Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

19.5. Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021:

I -  Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021):

a) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei nº;

b) Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação;

c) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e decisão no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;

d) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

II -  Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021):

a) Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei nº;

b) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação;

c) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

19.6. Sobre recursos e pedidos de reconsideração:

I -  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei nº 14.133/2021);

II -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021);

III -  Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021).

20) DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

20.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I -  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II -  Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade;

III -  Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV -  Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação.

20.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

20.3. O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

20.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

20.5. A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e/ou do contrato.

21) CONTRATO ADMINISTRATIVO

21.1. O contrato administrativo observará, entre outras, as seguintes condições: 

I - Regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado (art. 89, caput da Lei nº 14.133/2021);
II - O Município convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 90, caput da Lei nº 14.133/2021);
III - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração (art. 90, § 1º da Lei nº 14.133/2021);
IV - Poderá o Município, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor (art. 90, § 2º da Lei nº 14.133/2021);
V - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos (art. 90, § 3º da Lei nº 14.133/2021);
VI - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condições anteriores, o Município, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá (art. 90, § 4º da Lei nº 14.133/2021):
a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição;
VII - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º da Lei nº 14.133/2021), sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da Lei nº 14.133/2021);
VIII - É possível que o Município convoque os demais licitantes classificados para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 7º da Lei nº 14.133/2021).
IX - Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 91, caput da Lei nº 14.133/2021);
X - Os contratos administrativos obedecerão irrestritamente o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021;
a) O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput da Lei nº Federal nº 14.133/2021, sempre observando o disposto no Título III da Lei nº Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos);
b) O contrato terá seu preço reajustado pelo índice IPCA com data-base vinculada à data do orçamento estimado (art. 92, § 3º da Lei nº 14.133/2021);
c) Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos (art. 92, § 3º, [parte final] da Lei nº 14.133/2021);
d) A vigência do contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitando-se os limites impostos pelo artigo 107, da Lei nº n° 14.133/21; 

e) Os preços propostos não serão objeto de reajustamento nos 12 (doze) meses iniciais da vigência contratual.

IX - O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021);

X - Obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar os serviços profissionais especializados de que trata o objeto deste certame, devendo desempenhar os seus trabalhos com o maior zelo e qualidade técnica possível, através do advogado indicado na documentação de habilitação;
b) Prestar as informações sobre o andamento dos serviços;

c) Executar os serviços especializados do objeto adjuidcado, conforme especificações técnicas e condições estabelecidas neste edital; 
d) arcar com as despesas para o efetivo atendimento do objeto licitado, tais como custos operacionais da atividade, encargos, impostos incidentes sobre a prestação dos serviços e sobre a remuneração, taxas, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas. relacionadas com o objeto da presente licitação;

e) emitir o relatório mensal de prestação de serviços, acompanhado do respectivo documento fiscal;  

f) manter as condições de habilitação e apresentar a documentação correspondente sempre que solicitado pela Administração Municipal; 
XI - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
XII - Obrigações do CONTRATANTE:
a) Emitir a autorização de execução/fornecimento.
b) Fiscalizar a execução do objeto; 
c) Pagar pelos serviços executados.

XIII - EXTINÇÃO CONTRATUAL: Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

22) RECEBIMENTO DO OBJETO

22.1. O prazo para início da prestação de serviços deverá ser de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de envio da autorização de fornecimento, conforme quantidade e condições especificados em solicitação, a qual será encaminhada para a empresa vencedora do certame, via e-mail ou WhatsApp.
22.2. O objeto será recebido (art. 140, I da Lei nº 14.133/2021):

I -  Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

II -  Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

21.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

21.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela Lei e neste edital (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

22.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, a CONTRATADA ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 14.133/2021).”
23) PAGAMENTO DO OBJETO

23.1. No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos (art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021):

I -  Fornecimento de bens;

II -  Locações;

III -  Prestação de serviços;

IV -  Realização de obras.

23.2. A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal e ao Tribunal de Contas de Santa Catarina – TCE/SC, exclusivamente nas seguintes situações (art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;

II -  Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

III -  Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

IV -  Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;

V -  Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

23.3. A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

23.4. O Município disponibilizará, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem (art. 141, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

23.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 da Lei nº 14.133/2021).

23.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total (art. 145, caput da Lei nº 14.133/2021).

I - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório (art. 145, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

II - Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido (art. 145, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

23.7. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (art. 146 da Lei nº 14.133/2021).

23.8. Nos seguintes regimes de execução, que são licitados por preço global, adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários (art. 46, § 9º da Lei nº 14.133/2021):

I -  Empreitada por preço global;

II -  Empreitada integral;

III -  Contratação por tarefa;

IV -  Contratação integrada;

V -  Contratação semi-integrada.

23.9. A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores (art. 46, § 6º da Lei nº 14.133/2021).

24) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. O licitante ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações cometidas (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato:

II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III -  Dar causa à inexecução total do contrato;

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

24.2. Pelo cometimento das infrações indicadas no subitem anterior, serão aplicadas as seguintes penalidades:

	Advertência (art. 156, § 2º).
	Item I

Obs. 1: Aplicada exclusivamente em razão de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Multa de 5% 
	Qualquer infração (art. 156, § 3º).

	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Palmitos-SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º).
	Itens II, III, IV, V, VI e VII

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º).
	Itens VIII, IX, X, XI e XII

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).


24.3. Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021.

24.4. Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021.

24.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).

24.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021).

24.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras Leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).

24.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).

24.9. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).

24.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, na forma prevista no quadro do item 23.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).

24.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos-SC, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021):

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;

II -  Pagamento da multa;

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste item.

24.12. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do item 23.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021)

25) GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
25.1. O Município de Palmitos designa a Sra. Andréia Fadani Schenatto, para a condição de gestor, como fiscais, as Srs. Elimara Frank Stahlhöfer, Janice Demozzi Pavan e Maria Helena Puhl, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei consolidada, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.

25.2. O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.

25.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.
26) DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. É facultado ao agente de contratação ou a Prefeita Municipal, em qualquer fase deste processo licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

26.2. Sobre a contagem dos prazos:

I -  Sempre observará o art. 183 da Lei nº 14.133/2021;

II -  Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo licitatório. 

26.3. Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados:

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);

II -  Página do Palmitos-SC (https://www.palmitos.sc.gov.br/);
III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021);

IV -  Jornal diário de grande circulação local (art. 175, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

26.4. O edital e todos os seus anexos serão divulgados na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso (art. 25, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

26.5. São anexos deste edital: 

Anexo I – Modelo de declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;

Anexo I – Modelo de declaração de inexistência de impedimentos;

Anexo III – Modelo de declaração atestando que a mesma não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade econômica mista;

Anexo IV – Modelo de declaração declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88;

Anexo V – Modelo de declaração de indicação de preposto;

Anexo VI – Modelo de declaração de disponibilizações em prol da execução contratual;
Anexo VII – Modelo de declaração Declaração para LC 123/2006;
Anexo VIII – Documentos que devem conter na proposta técnica;
Anexo IX – Modelo proposta de preço;
Anexo X – Minuta Contrato Administrativo;
Anexo XI – Especificações, preço e quantidades;
26.6. Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021.

26.7. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos-SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Palmitos/SC, 19 de março de 2025.
Giovana Giacomolli
Prefeita Municipal
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

O licitante ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 63, I da Lei nº 14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da Lei.

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ)
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PARA DISPUTAR O CERTAME E/OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

O licitante ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA que não incorre nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, assumindo a responsabilidade de comunicar imediatamente a Administração Pública no caso de incorrer:

I -  Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º);

II -  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);

III -  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º);

IV -  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º).

V -  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV);

VI -  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V);

VII -  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);

VIII -  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);

IX -  É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);

X -  Durante a vigência do contrato, é vedado à CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.);

XI -  Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).
______________________________________

(NOME COMPLETO – CNPJ)

ANEXO III
DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO
O licitante ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos da Lei 14.133/2021 que não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista em seu quadro societário.
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ)
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/1988
O licitante ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos da Lei 14.133/2021 que CUMPRE o art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988 e, assim, não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de dezoito e tampouco menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ)
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE PREPOSTO

O licitante ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos da Lei 14.133/2021, que fica indicado como PREPOSTO, o senhor/senhora ______________________, CPF, pessoa a quem a Administração irá se reportar quando necessário.
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ)
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIZAÇÕES EM PROL DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
O licitante ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos da Lei 14.133/2021, que, caso seja vencedora da disputa e venha a ser contratada, disponibilizará as suas instalações, biblioteca, acervo técnico e aparelhamentos adequados para a realização do objeto licitado.

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ)
ANEXO VII – DECLARAÇÃO LC 123/2006

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, no ano-calendário de realização da licitação/contratação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto o previsto no art. 3º, II da Lei Complementar nº 123/2006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021.


Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF)
ANEXO VIII
DOCUMENTOS QUE DEVEM CONTER NA PROPOSTA TÉCNICA

1 - DA PROPOSTA TÉCNICA
1.1. A avaliação da PROPOSTA TÉCNICA da licitante, exigida na presente licitação, será feita mediante a atribuição, por uma única vez, da pontuação nos QUESITOS TÉCNICOS e na METODOLOGIA DE EXECUÇÃO, conforme segue: 
1.1.1. QUESITOS TÉCNICOS:

a) Tempo de atuação como advogado especialista em Direito Público, Direito Administrativo ou Direito Constitucional, a ser comprovado com o Certificado de conclusão de curso regular de pós-graduação respectivo. 

Pontuação: 2 (dois) pontos por ano de atuação como advogado especialista, a contar da conclusão de pós-graduação, mestrado ou doutorado em nível de especialização. Para este item será considerado apenas um certificado em uma das áreas do Direito previstas na especificação. 
Pontuação máxima para o quesito: 30 (trinta) pontos. 

b) Tempo de atuação como advogado em Município, a ser comprovado por vínculos registrados em carteira de trabalho, portarias, certidões ou declarações de tempo de serviço ou de contribuição, contratos de prestação de serviços ou por outros documentos públicos idôneos. 

Pontuação: 1 (um) ponto por ano de atuação como advogado em Município, a partir do primeiro vínculo de trabalho/prestação de serviços.

Pontuação máxima para o quesito: 20 (vinte) pontos. 

c) Peças processuais de petição de Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal junto à Tribunal de Justiça estadual, de Ação Rescisória, de Mandado de Segurança ou de Reclamação, assinada pelo advogado vinculado à contratação, que tenha sido julgada procedente em prol de Município, a ser comprovado por certidão narratória do Poder Judiciário onde conste o nome do advogado subscritor da peça, a data da distribuição da petição, o resultado do julgamento e o trânsito em julgado ou, ainda, a cópia dos respectivos documentos autenticados em cartório, em se tratando de processo físico ou a indicação do número processo eletrônico para consulta, em se tratando de processo eletrônico.

Pontuação: 1 (um) ponto por peça processual.

Pontuação máxima para o quesito: 5 (cinco) pontos. 

d) Peças processuais de Recurso Extraordinário, de Recurso Especial, de Agravos a tribunais superiores ou de Contrarrazões apresentadas a tais recursos, junto ao STF ou ao STJ, conforme o caso, assinadas pelo advogado vinculado à contratação, que tenham gerado decisão final favorável a Município, a ser comprovado por certidão narratória do Poder Judiciário, onde conste o nome do advogado subscritor da peça, a data da distribuição do recurso, o resultado do julgamento e o trânsito em julgado ou, ainda, a cópia dos respectivos documentos autenticados em cartório, em se tratando de processo físico ou a indicação do número processo eletrônico para consulta, em se tratando de processo eletrônico.

Pontuação: 1 (um) ponto por peça processual.

Pontuação máxima para o quesito: 5 (cinco) pontos. 

e) Conclusão de pós-graduação em nível de Especialização, mestrado profissional ou doutorado profissional em ramo de Direito Público, a ser comprovado com Certificado devidamente registrado.

Pontuação, NO CASO DE PÓS-GRADUAÇÃO: 2 (dois) pontos por Certificado conclusão de Pós-Graduação em nível de especialização em ramo do Direito Público, com carga horária mínima de 360 horas/aula; 0,5 (meio) ponto a mais рог Certificado com carga Horária superior a 360 horas/aula; e, 0,5 (meio) ponto a mais por Certificado em que o concluinte apresentou e recebeu nota de monografia ou artigo;

Pontuação, NO CASO DE MESTRADO PROFISSIONAL: 3 (três) pontos por Diploma de conclusão Mestrado profissional em ramo do Direito Público; 

Pontuação, NO CASO DE DOUTORADO PROFISSIONAL: 4 (quatro) pontos por Diploma de conclusão de Doutorado profissional em ramo de Direito Público. 

Pontuação máxima para o quesito: 12 (doze) pontos. 

f) Livros publicados, de forma autônoma ou em obra coletiva, pertinente à matéria de Direito Público, Administrativo ou Constitucional, mediante a apresentação de cópia física das respectivas obras.

Pontuação: 2 (dois) pontos por obra.

Pontuação máxima para o quesito: 10 (dez) pontos.
g) Conclusão de cursos de aperfeiçoamento profissional com enfoque em áreas do Direito Público, Administrativo ou Constitucional; Administração Pública, Governança Pública ou Gestão Pública, a ser comprovado com certificados ou diplomas correspondentes em que seja possível identificar o objetivo do curso, a instituição responsável, a carga horária desenvolvida e data de emissão do certificado/diploma.

Pontuação: 0,5 (meio) ponto para cada 10 horas de cursos de aperfeiçoamento. Os cursos com carga horária inferior a 10 horas não serão considerados 

Pontuação máxima para o quesito: 6 (seis) pontos.
1.1.2. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO:
Para a comprovação da metodologia de execução, a licitante deverá elaborar memorial descrevendo a metodologia de execução, cujos termos vincularão a licitante durante toda execução do contrato, sendo que o descumprimento do exposto na metodologia acarretará na aplicação das sanções previstas neste edital.

A metodologia de execução será pontuada em no máximo 20 (vinte) pontos, cabendo a cada licitante descrever  como atuará na prestação dos serviços profissionmais especializados, especificando:

a) Como serão elaborados os pareceres jurídicos, a orientação e o acompanhamento para a respectiva implementação dos mesmos, após o acolhimento por quem de direito;
b) Como serão elaborados os anteprojetos de leis e as minutas de atos administrativos de natureza complexa que exijam a intervenção técnica especializada, bem como, como será realizada a revisão, a correção e a adequação dos anteprojetos de leis e de minutas de atos administrativos, quando elaborados pela própria Administração Municipal e submetidos à análise jurídica especializada e, ainda, a respectiva a orientação e o acompanhamento para a respectiva implementação, inclusive no que tange ao processo legislativo, no caso dos anteprojetos de leis;

c) Como será aperfeiçoado o suporte à Procuradoria Geral do Município no manejo de ações judiciais e na interposição de recursos no interesse do Município em instâncias superiores do Poder Judiciário, bem como, o acompanhamento dos respectivos processos e a realização de procedimentos nas instãncias superiores;

d) Como será aperfeiçoado o suporte a Administrração Municipal e a Procuradoria Geral do Município em processos administrativos e procedimentos diversos de natureza complexa ou que exijam a intervenção técnica especializada, bem como, o acompanhamento dos respectivos processos e procedimentos. 

1.1.2.1. Para cada um dos 04 (quatro) itens acima (alíneas “a” a “d”) será objetivamente consideradas as seguintes hipóteses: Atende – 05 (cinco) pontos; Não Atende – Nenhum ponto. Caso não haja o atendimento às condições acima previstas, seja por erro ou método inexequível, o item será considerado como não atendido, devendo o Agente de Contratação e a Banca designada indicar os motivos justificadamente.

ANEXO IX 
MODELO PROPOSTA DE PREÇO
	DEFINIÇÃO/DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR MENSAL

	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL, COMPREENDENDO O SUPORTE À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E A ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO MUNICÍPIO, MEDIANTE A EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS; A ELABORAÇÃO OU REVISÃO, CORREÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ANTEPROJETOS DE LEI E MINUTAS DE ATOS ADMINISTRATIVOS DE NATUREZA COMPLEXA QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA; O SUPORTE A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO NO MANEJO DE AÇÕES JUDICIAIS E NA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NO INTERESSE DO MUNICÍPIO EM INSTÂNCIAS SUPERIORES DO PODER JUDICIÁRIO; E, O SUPORTE A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E PROCEDIMENTOS DIVERSOS DE NATUREZA COMPLEXA OU QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA, COM DISPONIBILIDADE DE PELO MENOS 16 HORAS SEMANAIS (PRESENCIAIS E ON-LINE, SENDO PELO MENOS 8 HORAS MENSAIS PRESENCIAIS)
	12 (DOZE) MESES
	

	VALOR TOTAL PARA 12 MESES
	


A licitante ___________________________, inscrito no CNPJ nº ______________, DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta de preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal.

(LOCAL), (DATA).

______________________________________

(LICITANTE – CNPJ)
ANEXO XI 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 000/202X

O MUNICÍPIO DE PALMITOS-SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 85.361.863/0001-47, com sede na Rua Independência, nº 100, Centro, em Palmitos-SC, neste ato representado pelo Prefeita Municipal xxx, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ___, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

1.1. O objeto deste contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL, COMPREENDENDO O SUPORTE À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E A ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO MUNICÍPIO, MEDIANTE A EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS; A ELABORAÇÃO OU REVISÃO, CORREÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ANTEPROJETOS DE LEI E MINUTAS DE ATOS ADMINISTRATIVOS DE NATUREZA COMPLEXA QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA; O SUPORTE A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO NO MANEJO DE AÇÕES JUDICIAIS E NA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NO INTERESSE DO MUNICÍPIO EM INSTÂNCIAS SUPERIORES DO PODER JUDICIÁRIO; E, O SUPORTE A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E PROCEDIMENTOS DIVERSOS DE NATUREZA COMPLEXA OU QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA.
CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

2.1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Licitatório nº __/2025, CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº __/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

3.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.
CLÁUSULA QUARTA: PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço de R$ (...) mensal.
4.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 

4.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal correspondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissão de boleto bancário.

4.3.1 Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, caberá a registrada arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

4.4. Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contratada estiver em situação de regularidade fiscal, social e trabalhista. e

4.5. O custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição do serviço será REAJUSTADO de acordo com o seguinte critério: a partir de 12 meses da assinatura do contrato com base no IPCA acumulado.

4.6. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pela CONTRATADA, desde que comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d” da lei nº 14.133/21.

4.6.1. A flutuação natural de preços de insumos (como combustível) e mão-de-obra em decorrência de efeitos inflacionários NÃO será considerada ocorrência imprevisível apta a motivar o reequilíbrio econômico-financeiro.
4.6.2. A comprovação da alteração dos preços será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, sem prejuízo de outros documentos que comprovem a necessidade de alteração dos preços registrados.
4.6.3. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras e prestação de serviço futuras, posteriores ao pedido, não recaindo sobre aquelas já solicitados e empenhados, devendo o fornecedor entregar os bens já empenhados pelo valor anterior ao reequilíbrio.

4.7. O prazo de resposta aos pedidos de repactuação de preços ou de reequilíbrio econômico-financeiro será de 30 dias.

CLÁUSULA QUINTA: PRAZO DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA
5.1. O prazo de prestação dos serviços iniciar-se-á em xx de xxx de 202X com término em xx de xxxx de 202X. 

5.2. A prestação de serviços ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades do município CONTRATANTE.

5.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar da data de sua publicação.

5.3.1. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.

CLÁUSULA SEXTA: DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

6.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja fonte de recurso tem a seguinte classificação:

CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIZAÇÃO DAS PARTES

7.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Agir de modo idôneo; 

b) Cumprir todos os termos do edital; 

c) Cumprir todas as cláusulas e condições estabelecidas no contrato; 

d) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados; 

e) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

f) Informar com antecedência eventual substituição dos profissionais que prestarão serviços, apresentando a documentação exigida no ato da contratação; 

g) Transportar todos os alunos do ensino infantil, do ensino fundamental, da APAE e do ensino médio residentes no trajeto, para que estejam nos respectivos educandários no horário de início das aulas, retornando-os para suas residências após o término do turno escolar, estes fixados pelo município e, com veículo apropriado para o transporte e compatível com a quantidade de passageiros;

h) Deixar os alunos em frente à entrada da escola e/ou APAE e não nas proximidades;

i) Manter os veículos em excelente estado de conservação;

j) Efetuar o transporte normalmente, atendendo todos os alunos que tiverem expediente normal, quando não houver aula em uma das redes de ensino (estadual, municipal ou instituição filantrópica) em determinado dia;

k) Em caso de necessidade de substituir o condutor do veículo escolar, comunicar o MUNICÍPIO, apresentando documento exigido do novo condutor, sob pena do disposto do item 21, deste edital;

l) Providenciar e fornecer ao Município, no ato da contratação, cópia do seguro (apólice) do(s) veículo(s) que realizará(ão) o transporte, em favor dos transportados e a terceiros, obedecendo aos valores mínimos das coberturas previstos no edital;

m) Respeitar as disposições do Código Nacional de Trânsito;
n) Responsabilizar-se com as despesas de combustíveis, motorista, monitor e manutenção dos veículos;

n.1) O monitor deverá ter idade mínima de 16 anos completos e deve este comprovado o vínculo do mesmo com a empresa contratante (Apresentar CTPS ou Contrato de trabalho com reconhecimento de firma);

o) Respeitar a quantidade de crianças e alunos equivalentes ao número de acentos disponíveis em cada veículo;

p) Fornecer o veículo, objeto de prestação de serviço, e substituí-lo em caso de quebra ou avaria, por veículo com as mesmas características do veículo original, classificado na licitação e no tocante ao ano/modelo. O novo veículo deverá ser igual ou melhor do que o veículo substituído, assim como colocá-lo em perfeitas condições de utilização, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que de forma alguma os serviços prestados poderão ser interrompidos ou suspensos;

q) Independentemente das vistorias previstas na legislação de trânsito, manter em perfeito estado de conservação e limpeza os veículos utilizados no transporte de escolares, podendo ser submetidos, a qualquer tempo, à fiscalização do DETRAN/SC e de funcionários da Secretaria Municipal de Educação;

r) Fazer inspeção de segurança veicular semestralmente em uma inspeção técnica licenciada;

s) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021;

t) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz.

7.2. Obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento da contratada nos prazos mencionados no edital de licitação;

b) Fiscalizar a execução correta do serviço contratado/bem adquirido;

c) Informar o prazo, o local/endereço e o horário se for o caso, para a entrega ou execução do objeto.
CLÁUSULA OITAVA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente no caso de cometimento das infrações descritas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021.
8.2. Pelo cometimento das infrações indicadas acima, serão aplicadas as seguintes penalidades:

	Advertência (art. 156, § 2º).
	Item I

Obs. 1: Aplicada exclusivamente em razão de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Multa de 5% 
	Qualquer infração (art. 156, § 3º).

	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Palmitos-SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º).
	Itens II, III, IV, V, VI e VII

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).

	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º).
	Itens VIII, IX, X, XI e XII

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa (art. 156, § 7º).


8.3. Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021.

8.4. Para aplicação das sanções gerais serão utilizados os dispositivos dos arts. 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162 e 163 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA NONA: DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. São designados como Gestor(a) _________________________ e como fiscais as Sras. ___________________________________________, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.

9.2. O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.

9.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA: DOS CASOS DE EXTINÇÃO

10.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO

11.1. É declarado competente o foro de PALMITOS-SC para dirimir qualquer questão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

12.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

12.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

12.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

12.4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), CAT (Certidão de Acervo Técnico), TRT (Termo de Responsabilidade Técnica), entre outros. 

12.5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

12.6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PUBLICAÇÃO

13.1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021).

13.2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será divulgado:

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);

II -  Página do Município de Palmitos SC (www.palmitos.sc.gov.br);

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021).

(LOCAL), (DATA).

	________________________________

Prefeito(a) do Município de XXX

CONTRATANTE
	_____________________________

XXX

CONTRATADO

	_____________________________

ASSESSOR JURÍDICO

OAB

	1ª Testemunha

Nome:
	2ª Testemunha

Nome:


ANEXO XII 

ESPECIFICAÇÕES, PREÇO E QUANTIDADES
	Item
	DESCRIÇÃO
	Quant
	UND
	Total (R$)

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL, COMPREENDENDO O SUPORTE À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E A ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO MUNICÍPIO, MEDIANTE A EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS; A ELABORAÇÃO OU REVISÃO, CORREÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ANTEPROJETOS DE LEI E MINUTAS DE ATOS ADMINISTRATIVOS DE NATUREZA COMPLEXA QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA; O SUPORTE A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO NO MANEJO DE AÇÕES JUDICIAIS E NA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NO INTERESSE DO MUNICÍPIO EM INSTÂNCIAS SUPERIORES DO PODER JUDICIÁRIO; E, O SUPORTE A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E PROCEDIMENTOS DIVERSOS DE NATUREZA COMPLEXA OU QUE EXIJAM A INTERVENÇÃO TÉCNICA ESPECIALIZADA, COM DISPONIBILIDADE DE PELO MENOS 16 HORAS SEMANAIS (PRESENCIAIS E ON-LINE, SENDO PELO MENOS 8 HORAS MENSAIS PRESENCIAIS)
	12
	Meses
	13.325,00


� � Nesse viés alguns pontos podem ser justificados para não ser admitido consórcio:


Incompatibilidade com o objeto da licitação: O consórcio pode não ser a melhor forma de contratação, caso as empresas participantes não possuam a experiência ou capacidade técnica necessária para realizar o objeto da licitação. A contratação de um consórcio comprometeria a qualidade ou mesmo a eficiência da execução do contrato;


Falta de comprovação de capacidade técnica conjunta: Para a formação de um consórcio, é necessário que as empresas envolvidas demonstrem, de forma conjunta, que possuem a capacidade técnica, operacional e financeira para realizar o objeto licitado;


 Possibilidade de aumento de riscos e incertezas: A formação de consórcios pode trazer maiores riscos operacionais e administrativos, como dificuldades na coordenação das empresas participantes, problemas de responsabilidade solidária ou subsidiária, ou até mesmo a falta de cumprimento das obrigações de maneira satisfatória. Esse tipo de risco pode é um dos grandes impeditivos para a contratação de um consórcio e dificultam os serviços essenciais do município.


Inviabilidade financeira do consórcio: Considerando a demanda municipal, a capacidade financeira do consórcio é insuficiente para garantir o cumprimento do contrato, sendo necessário que as empresas participantes provem, individualmente, a solvência financeira para atender às obrigações assumidas;


Expertise em Contrato Anterior: O município já efetivou por meio do Pregão, cujo objeto era similar ao licitado, do qual, a experiencia comprovou a desnecessidade de Consórcio para a prestação do serviço, considerando que a empresa vencedora possuía unicamente capacidade para operacionalizar a demanda.









